
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS COLATINA

TERMO DE CONTRATO Nº 02/2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO - CAMPUS
COLATINA E A EMPRESA TATIANE SANTOS
SANTANA- PONTO CLIMA SOLUÇÕES

O Instituto Federal do Espírito Santo–Campus Colatina, autarquia federal vinculada ao

Ministério da Educação, com sede na Avenida Arino Gomes Leal, 1700, Bairro Santa

Margarida, Colatina - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 10.838.653/0005-21, doravante

denominado ‘contratante’, neste ato representado pelo Diretor Geral Sr. Octavio Cavalari

Junior, CPF: 075.010.437-60, Matrícula Siape: 1652521, Portaria nº 1.994 de 22/11/2021, e

de outro lado a empresa Tatiane Santos Santana - Ponto Clima Soluções, inscrito(a) no CNPJ

sob o nº 36.489.145/0001-45, sediado(a) na rua das Samambaias, nº 583, Sala 01, Jardim Laguna,

Linhares-ES, CEP 29904-290, telefone: 027 99912-9404 / 027 3150-3582, e-mail:

contato@renovocontabilidade.com.br, doravante designada ‘contratada’, neste ato representada

por Tatiane Santos Santana, portadora da CNH: nº 05996953135 DETRAN/ES e CPF nº

058.062.767-59, tendo em vista o que consta no Processo nº 23.153.000886/2024-29 e em

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e da Instrução Normativa

nº 5, de 26 de maio de 2017 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.001/2024 do Ifes Campus Piúma,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA–OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de forma

contínua, para manutenção, do tipo preventiva e corretiva dos equipamentos de ares

condicionados, incluindo o fornecimento de peças, suprimentos e acessórios novos,

originais ou similares, cargas de gás, e demais serviços que se fizerem necessários, assim

como os serviços de instalação e desinstalação dos equipamentos do Instituto Federal

do Espírito Santo - Campus Colatina, que serão prestados nas condições estabelecidas

no Termo de Referência, anexo do Edital.



1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
QUANT.

ANUAL
VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

1 Serviço de manutenção preventiva ou
corretiva de aparelhos de arcondicionado tipo
split, com capacidade até 18.000 BTUs

32 R$ 128,10 R$ 4.099,14

2
Serviço de manutenção preventiva ou
corretiva de aparelhos de arcondicionado tipo
split, com capacidade acima de 18.000 até
30.000 BTUs.

46 R$ 151,70 R$ 6.977,97

3
Serviço de manutenção preventiva ou
corretiva de aparelhos de arcondicionado tipo
split, com capacidade acima de 30.000 até
70.000 BTUs.

126 R$ 229,23 R$ 28.882,73

4

Instalação de ar-condicionado, tipo split, com
capacidade até 18.000 BTUs., com até 5m de
distância entre as unidades evaporadora e
condensadora, com fornecimento de todos os
suprimentos, tubulação, peças, suportes,
abraçadeiras, fios, etc.

20 R$ 286,54 R$ 5.730,70

5

Instalação de ar-condicionado, tipo split, com
capacidade acima de 18.000 até 30.000 BTUs.,
com até 5m de distância entre as unidades
evaporadora e condensadora, com
fornecimento de todos os suprimentos,
tubulação, peças, suportes, abraçadeiras, fios,
etc.

10 R$ 320,25 R$ 3.202,45



6

Instalação de ar-condicionado, tipo split, com
capacidade acima de 30.000 até 70.000 BTUs.,
com até 5m de distância entre as unidades
evaporadora e condensadora, com
fornecimento de todos os suprimentos,
tubulação, peças, suportes, abraçadeiras, fios,
etc.

10 R$ 860,70 R$ 8.607,02

VALOR ESTIMADO À MANUTENÇÃO CORRETIVA ANUAL R$ 30.000,00

VALOR TOTAL R$ 87.500,00

2. CLÁUSULA SEGUNDA–VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência inicial da contratação é de 12 meses, com início em
15/07/2024 e encerramento em 14/07/2025, prorrogável, sucessivamente por até
de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com a contratada, atentando, ainda,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.



2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA–PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 87.500,00.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4. CLÁUSULA QUARTA–DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26406 / 158272

PTRES: 231763

Fonte: 100000000

PI: F20RLP01COP

ND: 339039

Nota de Empenho: 2024NE36 de 05/07/2024

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita

no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA–PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA–REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, constante nos documentos anexos ao edital.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de
Preços (IGP), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da



anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar garantia de no mínimo três (03) meses

para todos os serviços executados (manutenções preventivas e corretivas), assim

como para peças, componentes, acessórios e outros materiais necessários ao

perfeito funcionamento dos equipamentos, contados a partir da efetiva entrega

dos equipamentos manutenidos ou dos demais itens.

7.1.1. Para peças será de no mínimo três (03) meses ou de acordo com as

especificações do fabricante se for maior.

7.2. Na hipótese do equipamento manutenido apresentar o mesmo defeito

que ocasionou a realização dos serviços durante o período de garantia, a

CONTRATADA deverá solucionar o problema em até 48 (quarenta e oito) horas

da comunicação formal e sem qualquer ônus para o contratante.

7.3. Observado o prazo de garantia, ficará a empresa obrigada a substituir,

sem ônus adicional para o CONTRATANTE, toda e qualquer peça, componente,

acessório ou demais materiais fornecidos que porventura venham a apresentar

defeito, por outros iguais, ou na inexistência destes, por outros similares e

compatíveis, de igual qualidade ou superior.

7.4. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,

prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contado da assinatura

do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por

seguro-garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela

fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor

total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da



folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da

execução dos serviços contratados.

7.5. inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

7.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.7. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de

vigência

7.8. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em

vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.9. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela

seguradora.

7.10. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice

vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto abaixo.

7.11. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da

Administração, a Contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela

Administração.

7.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

7.12.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não

adimplemento das demais obrigações nele previstas;

7.12.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a Contratada; e

7.12.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o

FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

7.13. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os

eventos indicados no item 7.12, observada a legislação que rege a matéria.

7.14. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.



7.15. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

7.16. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser

emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no

País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.17. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua

vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos

parâmetros utilizados quando da contratação.

7.18. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento

de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

7.19. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que

rege a matéria.

7.20. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado

pela contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de

2021).

7.21. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante

a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora

desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro,

desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro,

nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

7.22. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou

autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de

garantia, acompanhada de declaração da contratante, mediante termo

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

7.23. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando

em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.24. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a

Contratada pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo

que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o



encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões

previdenciárias e relativas ao FGTS.

7.25. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que

os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços,

sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;

7.26. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o

pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não

comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da

realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.

7.27. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado

pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções a

Contratada.

7.28. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na

forma prevista no Edital e neste Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA–REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA–OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA–SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

partes contraentes.

11.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.



11.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação da Contratada pela Contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato.

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.8.3. Indenizações e multas.

11.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.10. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento

das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à

extinção do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e à aplicação das

penalidades cabíveis.

11.11. A contratante poderá conceder prazo para que a contratada regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

11.12. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela

Contratada das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que

ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

11.13. Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, a Contratante

reterá:

11.13.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de



descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as

verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art.

139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

11.13.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor

proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

11.14. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por

parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da

execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento

devido a Contratada (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

11.15. A contratante poderá ainda:

11.15.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, reter a

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme

legislação que rege a matéria; e

11.15.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos

causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de

2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da Contratada decorrentes do

contrato.

11.16. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,

de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–VEDAÇÕES E PERMISSÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob
alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020.
12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária,
bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
12.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o



desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem
prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA–ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. A Contratada é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da

Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990–Código de
Defesa do Consumidor–e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA–FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Espírito Santo, Seção Judiciária de Vitória,

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Colatina, 09 de julho de 2024



OCTAVIO CAVALARI JUNIOR
CPF n° 075.010.437-60

Instituto Federal do Espírito Santo
CONTRATANTE

TATIANE SANTOS SANTANA
CPF nº 058.062.767.59
Ponto Clima Soluções

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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